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Direito Administrativo e Fiscal 
 
Acórdão de 02/04/2003 , Proc. nº 19/2002  
Especie : Recurso de decisão jurisdicional em matéria administrativa  
Relator : Dr. Chu Kin  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Instrução do requerimento do recurso de revisão 
- Princípio do contraditório 
- Princípio do favorecimento do processo  

 
 

SUMÁRIO 

Nos termos do art.° 171.° do Código de Processo Administrativo Contencioso, o 
que se deve juntar com o requerimento do recurso de revisão em processos do 
contencioso administrativo é a certidão da decisão que se pretende que seja modificada 
por meio da revisão.  

Antes de o tribunal indeferir o requerimento do recurso de revisão por falta de 
junção da certidão da decisão a rever, nos termos do art.° 172.°, n.° 2 do Código de 
Processo Administrativo Contencioso, por implicar que o recorrente perderia o 
importante direito de recorrer com a decisão a ser proferida, deve ser dada 
oportunidade ao recorrente visado para pronunciar sobre a questão.  

Perante as deficiências ou irregularidades formais na instrução do recurso, o 
tribunal deve convidar o recorrente para suprir ou corrigir as faltas, em vez de 
indeferir logo o recurso.  

 



2 
 

Acórdão de 23/04/2003 , Proc. nº 6/2003  
Especie : Recurso de decisão jurisdicional em matéria administrativa  
Relator : Dr. Viriato Lima  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Poderes do Tribunal de Última Instância em matéria de facto. 
- Prova plena. 
- Alteração da qualificação jurídica. 
- Processo disciplinar. 
- Audiência do arguido.  

 
 

SUMÁRIO 

I – Quando o Tribunal de Segunda Instância considere não provado um facto que 
esteja provado por meio de prova que constitua prova plena, pode o Tribunal de Última 
Instância alterar a decisão, nos termos do n.º 2 do artigo 649.º do Código de Processo 
Civil.  

II – O Tribunal de Última Instância, em recurso jurisdicional, não pode censurar 
a convicção formada pelas instâncias quanto à prova; mas pode reconhecer e declarar 
que há obstáculo legal a que tal convicção se tivesse formado, quando tenham sido 
violadas normas ou princípios jurídicos no julgamento da matéria de facto. É uma 
censura que se confina à legalidade do apuramento dos factos e não respeita 
directamente à existência ou inexistência destes.  

III – A questão da alteração da qualificação jurídica da acusação para a 
sentença, em processo penal, não está regulada expressamente no Código de Processo 
Penal.  
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IV – À alteração da qualificação jurídica deve aplicar-se, por analogia, o 
disposto no n.º 1, do art.º 339.º do Código de Processo Penal, devendo o juiz comunicar 
a alteração ao arguido e conceder-lhe, se ele requerer, o tempo estritamente necessário 
para a preparação da defesa.  

V – Quando a alteração implicar a aplicação de penalidade mais elevada o juiz 
tem sempre de observar o contraditório.  

VI – A doutrina mencionada em III, IV e V aplica-se, com as necessárias 
adaptações, em processo disciplinar.  
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Acórdão de 21/05/2003 , Proc. nº 4/2003  
Especie : Recurso de decisão jurisdicional em matéria administrativa  
Relator : Dr. Chu Kin  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Conflito negativo de competência para julgar o recurso contencioso  
 
 

SUMÁRIO 

Interposta perante o Tribunal de Segunda Instância uma acção sobre contratos 
administrativos em cumulação com o pedido de anulação do acto praticado pelo 
Secretário para a Segurança, há conflito negativo de competência em relação ao pedido 
de anulação do acto quando o Tribunal de Segunda Instância rejeitou a petição com a 
remessa de todos os autos para o Tribunal Administrativo e este também rejeitou o 
recurso contencioso por incompetência do tribunal.  

É competente o Tribunal de Segunda Instância para julgar o recurso contencioso 
quando o acto impugnado seja praticado pelo Secretário.  
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Acórdão de 02/07/2003 , Proc. nº 20/2002  
Especie : Recurso de decisão jurisdicional em matéria administrativa  
Relator : Dr. Chu Kin  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Legitimidade do recorrente no recurso jurisdicional 
- Ordem de conhecimento dos vícios  

 
 

SUMÁRIO 

A verificação de qualquer um dos vícios do acto impugnado leva já a 
procedência do recurso contencioso. Mas o alcance da sentença pode variar conforme 
o vício determinante do provimento.  

Quando se invoca no recurso contencioso vários vícios do acto impugnado, cada 
um destes constitui uma causa de pedir diferente correspondentes às pretensões também 
distintas entre si, embora sob a aparente finalidade unitária desta forma de processo: 
anulação do acto recorrido ou declaração da sua nulidade ou inexistência jurídica.  

Quando o pedido formulado é um só, mas são invocados vários vícios do acto 
impugnado, o problema posto à apreciação do tribunal não é único, antes se desdobra 
em tantas questões distintas quantos os vícios ou causas de pedir alegados.  

Perante uma sentença de provimento no recurso contencioso, embora já é 
aparentemente favorável ao recorrente, a este é mais preferível se o tribunal julga 
verificado um vício que obsta à renovação do acto do que vê a Administração, apesar 
de ser anulado o seu acto, colocada novamente na situação de poder proferir outro acto 
com o mesmo conteúdo que o acto anulado.  

Precisamente por causa de possível diversidade dos efeitos da sentença 
anulatória no recurso contencioso sobre a situação jurídica do recorrente, é 
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estabelecida uma ordem de conhecimento dos vícios a observar pelo tribunal para 
julgar a causa segundo o art.° 57.° da anterior Lei de Processo nos Tribunais 
Administrativos (LPTA, aprovada pelo Decreto-Lei n.° 267/85) ou o art.° 74.°, n.°s 2 e 
3 do actual Código de Processo Administrativo Contencioso (CPAC).  

Ao apreciar os vícios que conduzem à anulação do acto, deve seguir a ordem 
indicada pelo recorrente, quando estabeleça entre eles uma relação de subsidiariedade 
ou, na sua falta, a que permite mais estável ou mais eficaz tutela dos direitos ou 
interesses lesados, ou seja, deve começar por apreciar os vícios cuja procedência 
permite a maior protecção ao recorrente.  

Tem legitimidade para recorrer da sentença final o recorrente que obteve 
provimento no recurso contencioso invocando a violação do art.° 57.°, n.° 2 da LPTA 
ou o art.° 74.°, n.° 3 do CPAC por parte do tribunal que consiste na falta de 
observância da ordem de subsidiariedade indicada por recorrente na apreciação dos 
vícios determinantes da anulação do acto impugnado ou não apreciou ou julgou 
improcedentes algum ou alguns daqueles vícios que permitiriam uma mais estável ou 
mais eficaz tutela dos direitos ou interesses lesados.  

A nulidade insuprível resultante da falta de audiência do arguido em artigos de 
acusação prevista no art.° 298.°, n.° 1 do Estatuto dos Trabalhadores da Administração 
Pública de Macau (ETAPM, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 87/89/M) é simples 
nulidade do processo disciplinar, não é a nulidade no sentido em que é tratada nos 
art.°s 122.° e 123.° do Código do Procedimento Administrativo. Sendo embora 
insuprível, apenas afecta o acto final de vício de forma, geradora de mera 
anulabilidade e não de nulidade.  

Em princípio, deve-se dar prioridade ao conhecimento dos vícios substanciais, 
em relação aos vícios de forma, de modo a assegurar a mais estável ou mais eficaz 
tutela dos direitos ou interesses lesados.  

No entanto, a precedência de conhecimento dos vícios substanciais em relação 
aos vícios de forma não é absoluta, devendo ter sempre em conta a situação concreta de 
cada caso. Por exemplo, no caso do exercício do poder discricionário, deve conhecer 
primeiro do vício de forma por falta de fundamentação porque não se permite alcançar 
o raciocínio do autor do acto inquinado por este vício, elemento essencial para avaliar 
a legalidade deste tipo de decisão tomada pela Administração.  
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Acórdão de 30/07/2003 , Proc. nº 10/2003  
Especie : Recurso de decisão jurisdicional em matéria administrativa  
Relator : Dr. Chu Kin  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Imposto sobre Veículos Motorizados (Lei n.° 20/96/M) 
- Valor tributável – preço de venda ao público 
- Conformidade da circular com norma legal  

 
 

SUMÁRIO 

A Administração fiscal pode fixar determinados critérios, através da forma de 
circular, para considerar anormais certas situações de tributação de venda de veículos 
motorizados a fim de accionar o mecanismo de averiguação e até liquidação oficiosa.  

Quando a Administração Fiscal resolva fixar um novo preço de venda ao público 
superior ao declarado pelo sujeito passivo para efeitos da tributação do Imposto sobre 
Veículos Automóveis, já não se pode fundamentar a decisão simplesmente com base em 
tais orientações se estas servem apenas para a Administração proceder a averiguação e 
até liquidação oficiosa e que implicam a alteração da incidência não prevista na lei.  

O valor tributável que servia de base ao cálculo do Imposto sobre Veículos 
Motorizados a pagar era o preço de venda ao público declarado pelo sujeito passivo 
nos termos do art.° 8.° do Regulamento do Imposto sobre Veículos Motorizados 
aprovado pela Lei n.° 20/96/M (já foi revogada pela Lei n.° 5/2002).  

O preço de venda ao público representava o preço a pagar pelos consumidores e 
incluía, designadamente, os valores referentes a garantias de manutenção, assistência e 
substituição de peças, bem como a todos os acessórios.  
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O preço de venda ao público não incluía, porém, os aparelhos receptores e 
reprodutores de som.  

A totalidade ou qualquer parte do preço destes aparelhos não podiam ser 
sujeitas ao Imposto sobre Veículos Motorizados.  

A tributação como Imposto sobre Veículos Motorizados da parte do preço de 
aparelhos receptores e reprodutores de som que excedem 10% do preço de venda ao 
público ou 25000 patacas não encontra qualquer correspondência nem a letra nem ao 
espírito dos art.°s 9.°, n.° 1 e 8.°, n.°s 4 e 5 do Regulamento do Imposto sobre Veículos 
Motorizados aprovado pela Lei n.° 20/96/M.  

Quando se verificava falta de liquidação do Imposto sobre Veículos Motorizados, 
omissões ou erros de que haveriam resultado prejuízo para a RAEM, a Administração 
Fiscal podia proceder à liquidação oficiosa do imposto nos termos do art.° 15.°, n.° 1, 
al. a) do referido Regulamento.  

O chefe da Repartição de Finanças podia fixar um preço de venda ao público 
superior ao declarado sempre que dispunha de elementos que indiciavam que este era 
manifestamente inferior ao praticado.  
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Acórdão de 30/07/2003 , Proc. nº 12/2003  
Especie : Recurso de decisão jurisdicional em matéria administrativa  
Relator : Dr. Viriato Lima  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Vítima de crime violento  
- Acidente em serviço 
- Visto  

 
 

SUMÁRIO 

Para efeitos do disposto no n.º 6 do art.º 1.º da Lei n.º 6/98/M, a Administração, 
quando aprecia pedido de subsídio formulado por vítima de crime violento, pode 
conformar-se com a qualificação do evento como sendo ou não acidente em serviço, 
feita pelo serviço a que pertence o funcionário, ou pode apreciar a situação e concluir 
pela existência ou inexistência do acidente, concordando ou discordando da conclusão 
a que chegou o outro serviço da Administração.  
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Acórdão de 30/07/2003 , Proc. nº 14/2003  
Especie : Recurso de decisão jurisdicional em matéria administrativa  
Relator : Dr. Viriato Lima  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Competência para apreciar pedido de provimento em categoria 
superior de funcionário do IAS. 

- Ratificação.  
- Sanação.  
- Acto pertencente às atribuições de outra pessoa colectiva.  
- Vício de incompetência. 
- Nulidade e anulabilidade.  
- Recurso hierárquico. 
- Dupla função do presidente do IAS. 
- Indeferimento tácito.  

 
 

SUMÁRIO 

I – A competência para o provimento em categoria superior, dos funcionários e 
agentes do IAS, pertence ao Chefe do Executivo.  

II – O vício de incompetência pode ter como sanção jurídica a nulidade ou a 
anulabilidade, consoante os casos: - São nulos os actos estranhos às atribuições da 
pessoa colectiva em que o seu autor se integre [art.º 122.º, n.º 2, alínea b) do CPA]. - 
São anuláveis os actos viciados de outra forma de incompetência, ou seja, quando um 
órgão invada a competência de outro órgão da mesma pessoa colectiva (art.º 124.º do 
CPA).  

III – Os actos nulos não são susceptíveis de ratificação-sanação; mas já o são os 
actos anuláveis.  



11 
 

IV – O presidente do IAS exerce uma dupla função de órgão deste instituto e de 
órgão da RAEM, neste caso, designadamente, quando exerce competências delegadas 
ou subdelegadas do Governo.  

V – Quando o presidente do IAS, fora de qualquer hipótese de delegação, invade 
a competência governamental relativa ao IAS, actuando como órgão deste, pratica um 
acto estranho às suas atribuições, portanto viciado de incompetência absoluta e ferido 
de nulidade. Mas, se o fizer como órgão da RAEM, pratica apenas um acto alheio à sua 
competência, portanto viciado de incompetência relativa e ferido de mera 
anulabilidade.  

VI – O acto é ratificável na hipótese descrita em segundo lugar na conclusão 
anterior, mas não na descrita em primeiro lugar.  

VII – O acto de indeferimento tácito praticado pelo órgão competente para a 
prática de acto administrativo, em recurso hierárquico interposto do acto viciado de 
incompetência praticado pelo órgão subalterno, sana este.  
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Acórdão de 15/10/2003 , Proc. nº 26/2003  
Especie : Recurso de decisão jurisdicional em matéria administrativa  
Relator : Dr. Viriato Lima  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Processo disciplinar. 
- Nova acusação.  
- Omissão de pronúncia no procedimento administrativo.  
- Pena de demissão.  
- Inviabilidade da manutenção da relação funcional.  
- Princípio da proporcionalidade.  

 
 

SUMÁRIO 

I – Se o instrutor do processo disciplinar se apercebe, inclusivamente pela defesa 
do arguido, que a acusação deduzida sofre de qualquer deficiência, nada impede que 
formule nova acusação contra o mesmo, sendo, no entanto, essencial que seja dada ao 
arguido oportunidade de se defender dessa nova acusação.  

II – Não há omissão de pronúncia no procedimento administrativo se, tendo o 
arguido em processo disciplinar requerido a suspensão do processo até ser proferida 
decisão no processo-crime, a entidade decisora profere decisão final punitiva, 
implicitamente indeferindo a pretensão do arguido e resolvendo, assim, a questão 
suscitada.  

III – O preenchimento da cláusula geral de inviabilidade da manutenção da 
relação funcional constitui tarefa da Administração a concretizar por juízos de 
prognose efectuados a que há que reconhecer uma ampla margem de decisão.  
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IV – O princípio da proporcionalidade só poderá aplicar-se na apreciação de 
comportamentos em que o autor goze de uma certa margem de escolha.  

V – A intervenção do juiz na apreciação do respeito do princípio da 
proporcionalidade, por parte da Administração, só deve ter lugar quando as decisões, 
de modo intolerável, o violem.  
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Acórdão de 17/12/2003 , Proc. nº 29/2003  
Especie : Recurso de decisão jurisdicional em matéria administrativa  
Relator : Dr. Viriato Lima  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Desvio de poder.  
- Ónus da prova. 
- Questão nova. 
- Contencioso de anulação. 
- Contencioso de plena jurisdição. 
- Princípio do aproveitamento dos actos administrativos. 
- Acto vinculado. 
- Discricionariedade.  

 
 

SUMÁRIO 

I – O ónus da prova dos factos que integram o vício de desvio de poder cabe ao 
que interpõe o recurso contencioso.  

II – Não pode conhecer-se no recurso jurisdicional de vício de acto 
administrativo não suscitado no recurso contencioso e que não é de conhecimento 
oficioso.  

III – O princípio do aproveitamento dos actos administrativos, não invalidando o 
acto, apesar do vício constatado, só vale no domínio dos actos vinculados, o que não se 
verifica no domínio da dosimetria das penas disciplinares, que comporta uma margem 
de discricionariedade.  
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Direito e Processo Civil 
 
Acórdão de 10/01/2003 , Proc. nº 16/2002  
Especie : Recurso de decisão jurisdicional em matéria administrativa  
Relator : Dr. Chu Kin  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Apoio judiciário 
- Momento da apresentação e apreciação do pedido  

 
 

SUMÁRIO 

Em princípio, o apoio judiciário pode ser requerido em qualquer estado do 
processo, desde que seja compatível com a situação processual do requerente, e 
mantém-se a modalidade concedida na fase do recurso.  

Mesmo em fase final do processo do recurso contencioso com o acórdão final já 
proferido, e situando-se temporalmente no último dia do prazo para recorrer desse 
acórdão desfavorável, a parte vencida pode ter interesse em pedir o apoio judiciário.  

Se recorrer, então haverá lugar ao pagamento de preparo inicial. Caso contrário, 
o acórdão transita em julgado e a parte vencida deverá pagar voluntariamente as 
custas a que foi condenada depois de receber a notificação da conta.  

O apoio judiciário é concebido, no Decreto-Lei n.° 41/94/M, como um incidente 
em processo civil em que é admitida a oposição da parte contrária enquanto é 
permitida a sua intervenção no processo.  

Salvo os casos de indeferimento liminar, o requerimento de apoio judiciário 
apresentado pela parte vencida durante o prazo de interposição do recurso da sentença 
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final, deve ser admitido liminarmente, assegurando, em momento oportuno, o 
necessário contraditório.  
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Acórdão de 30/04/2003 , Proc. nº 2/2003  
Especie : Recurso em processo civil  
Relator : Dr. Viriato Lima  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Junção de documentos no recurso para o Tribunal de Segunda 
Instância. 

- Contrato-promessa. 
- Sinal. 
- Mora. 
- Incumprimento definitivo. 
- Termo essencial. 
- Caso julgado. 
- Resolução do contrato. 
- Violação de obrigação secundária. 
- Contrato de execução continuada ou periódica.  

 
 

SUMÁRIO 

I – De acordo com o disposto na segunda parte, do n.º 1 do art.º 616.º do Código 
de Processo Civil (CPC), “As partes podem juntar documentos às alegações … no caso 
de a junção apenas se tornar necessária em virtude do julgamento proferido na 
primeira instância”.  

II – O condicionalismo previsto na conclusão anterior verifica-se quando a 
decisão de primeira instância se baseou em meio probatório inesperadamente junto por 
iniciativa do tribunal ou em preceito jurídico com cuja aplicação as partes 
justificadamente não tivessem contado”.  
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III – Face ao disposto no art.º 442.º do Código Civil de 1966, na redacção 
original - a vigente em Macau até à entrada em vigor do novo Código - só há lugar à 
perda do sinal ou à sua restituição em dobro, consoante, respectivamente, o 
incumprimento caiba a quem prestou o sinal ou a quem o recebeu, quando haja 
incumprimento definitivo e não simples mora do devedor.  

IV – De acordo com o estatuído no art.º 808.º, n.º 1, do Código Civil de 1966, a 
mora converte-se em incumprimento definitivo, ou pela perda do interesse do credor na 
prestação ou pela interpelação admonitória, pela qual o credor, em caso de mora, 
concede um prazo suplementar ao devedor, para que este cumpra, seguida da não 
realização da prestação.  

V – O referido nas conclusões III e IV aplica-se ao contrato-promessa.  

VI – Contratos com termo essencial são aqueles em que desaparece a utilidade, 
para o credor, da prestação for a de prazo, podendo o termo ser objectivo se a sua 
essencialidade resulta da natureza da própria prestação, atento o respectivo fim. O 
termo essencial é subjectivo se respeita ao desaparecimento da utilidade da prestação 
para o credor após o vencimento do termo e resulta de pactuação expressa ou tácita 
dos contraentes, mas não da fixação unilateral de prazo por um dos contraentes.  

VII – O caso julgado de acção anterior não abrange os factos posteriores, nem 
os anteriores que se mantenham após a acção anterior e que integrem violações de 
obrigações contratuais.  

VIII – A resolução do contrato pode fundar-se na violação, tanto de uma 
obrigação principal, como de uma obrigação secundária ou até de um dever acessório 
de conduta, desde que seja grave.  

IX – A violação de obrigação secundária pode implicar a resolução do contrato, 
quando se reflectir no incumprimento de concluir o contrato principal.  

X – Para efeitos do disposto no art.º 434.º, n.º 2, do Código Civil de 1966, um 
contrato-promessa prevendo a utilização do imóvel pelo promitente comprador, com 
pagamento de contrapartida por esta utilização, deve ser considerado, nesta parte, um 
contrato de execução continuada ou periódica.  
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Acórdão de 25/06/2003 , Proc. nº 9/2003  
Especie : Recurso em processo civil  
Relator : Dr. Viriato Lima  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Multa. 
- Prática do acto nos 3 dias úteis seguintes ao termo do prazo.  

 
 

SUMÁRIO 

A aplicabilidade do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 95.º do Código de Processo 
Civil não depende de requerimento do interessado.  
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Acórdão de 23/07/2003 , Proc. nº 3/2003  
Especie : Recurso em processo civil  
Relator : Dr. Chu Kin  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Delimitação objectiva do recurso 
- Admissibilidade de recurso ordinário  
- Valor de sucumbência 
- Sentido da decisão impugnada para efeitos de recurso 
- Violação do caso julgado  

 
 

SUMÁRIO 

Nos termos do art.° 589.°, n.° 2 do Código de Processo Civil, o recorrente pode 
delimitar objectivamente o recurso a somente algumas decisões da sentença recorrida 
já no requerimento do recurso. A restrição do objecto inicial do recurso pode ser feita, 
de forma expressa ou tácita, ainda nas conclusões da alegação, de acordo com o 
disposto no n.° 3 do mesmo artigo.  

Se o recorrente, quer na alegação, quer nas conclusões do recurso, se limita a 
referir a sua condenação no pagamento de honorários pagos pela outra parte, sem 
tocar as restantes quantias a que foi condenado a pagar, o recurso interposto pelo 
mesmo está objectivamente delimitado a esta parte da sentença de primeira instância 
recorrida segundo o n.° 3 do art.° 589.° do Código de Processo Civil.  

Salvo os casos previstos no n.° 2 do art.° 583.° do Código de Processo Civil, em 
que o recurso ordinário é sempre admissível, independentemente do valor da causa, são 
duas condições de cuja verificação cumulativa depende a admissão do recurso segundo 
o n.° 1 deste artigo: ter a causa valor superior à alçada do tribunal de que se recorre e 
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a decisão impugnada seja desfavorável à pretensão do recorrente em valor superior a 
metade da alçada desse tribunal.  

Em primeira linha, as alçadas determinam o limite da admissibilidade do 
recurso das decisões judiciais, mas este limite está relacionado ainda com a 
sucumbência real, e não apenas com o valor formal do processo.  

A “decisão impugnada” referida no n.° 1 do art.° 583.° do Código de Processo 
Civil deve ser entendida como a parte da mesma relacionada com a questão 
concretamente posta pelo recorrente, que pode não ser de toda a sentença ou decisão 
formal em que se integra a questão suscitada.  

A intenção do legislador é não deixar recorrer para instâncias superiores das 
questões de reduzido valor económico, isto é, mesmo numa causa em que se discute 
elevado valor económico, superior à alçada do tribunal que proferiu a decisão 
recorrida, não se pode recorrer desta se o desacordo consiste apenas numa questão que 
envolve um valor reduzidíssimo.  

Segundo o art.° 582.° do Código de Processo Civil, a decisão considera-se 
transitada em julgado logo que não seja susceptível de recurso ordinário ou de 
reclamação fundada em nulidade, esclarecimento ou reforma da sentença.  

A decisão transita também em julgado após decorrido o prazo para recurso sem 
que haja recurso interposto mas legalmente admissível, nem reclamações.  

A admissão e conhecimento efectivo do recurso inadmissível não têm 
virtualidade para obstar a formação do caso julgado da decisão recorrida.  

O acórdão da instância superior que julga o recurso cuja interposição não é 
permitida incorre na violação do caso julgado da decisão recorrida entretanto já 
formado se altera ou revoga esta.  
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Acórdão de 17/12/2003 , Proc. nº 15/2003  
Especie : Recurso em processo civil  
Relator : Dr. Chu Kin  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Reclamação da conta 
- Reclamação do acto de secretaria 
- Aplicabilidade do Regime das Custas nos Tribunais 
- Pagamento ou depósito das custas como condição de prosseguimento 

de recurso  
 
 

SUMÁRIO 

A secretaria não pratica acto definitivo e deste cabe reclamação para o juiz. No 
novo Código de Processo Civil de 1999, tal mecanismo de impugnação está 
expressamente previsto no seu art.° 111.°, n.° 5.  

É a intenção do legislador aplicar novas regras em matéria de custas, incluindo 
as dos preparos, consagradas no Regime das Custas nos Tribunais, aos recursos que 
ainda correm com os trâmites ao abrigo das disposições da parte do recurso constantes 
do antigo Código de Processo Civil de 1961.  

Uma vez que, segundo o art.° 39.° do Regime das Custas nos Tribunais, a conta 
do processo só será elaborada depois de transitar em julgado a decisão final de 
primeira instância, o que significa que, para o caso de os autos terem de prosseguir os 
trâmites de recurso, não há conta do processo na fase inicial do recurso e por 
conseguinte o depósito das custas do processo deixar de ser condição do 
prosseguimento de recurso.  

Deve considerar revogada a norma do art.° 698.° do Código de Processo Civil 
de 1961 que impunha a contagem e o subsequente pagamento ou depósito das custas 
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como condição do prosseguimento do recurso de apelação, a partir do dia 1 de 
Novembro de 1999, data da entrada em vigor do Decreto-Lei n.° 63/99/M e o novo 
Regime das Custas nos Tribunais aprovado por aquele.  
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Direito e Processo Penal 
 
Acórdão de 30/01/2003 , Proc. nº 18/2002  
Especie : Recurso em processo penal  
Relator : Dr. Chu Kin  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Crime de homicídio 
- Fundamentação de facto da decisão 
- Erro notório na apreciação da prova 
- Insuficiência para a decisão da matéria de facto provada  
- Contradição insanável da fundamentação 
- Apresentação voluntária do arguido à polícia e a medida da pena  

 
 

SUMÁRIO 

As conclusões da motivação do recorrente delimita o âmbito do recurso, sendo 
irrelevantes, para a sua determinação, as matérias versadas na motivação sobre a 
questão não sintetizada nas conclusões. 

Conforme a disposição do art.° 355.°, n.° 2 do Código de Processo Penal, a 
exposição dos motivos de facto que fundamentam a decisão pode satisfazer-se com a 
revelação da razão de ciência das declarações e dos depoimentos prestados e que 
determinaram a convicção do tribunal, não sendo exigível que o tribunal faça a 
apreciação crítica das provas. 

O erro notório na apreciação da prova existe quando se dão como provados 
factos incompatíveis entre si, isto é, que o que se teve como provado ou não provado 
está em desconformidade com o que realmente se provou ou não provou, ou que se 
retirou de um facto tido como provado uma conclusão logicamente inaceitável. O erro 
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existe também quando se violam as regras sobre o valor da prova vinculada ou as legis 
artis. Tem de ser um erro ostensivo, de tal modo evidente que não passa despercebido 
ao comum dos observadores, ou seja, quando o homem de formação média facilmente 
dele se dá conta. 

Há vício da insuficiência para a decisão da matéria de facto provada quando a 
matéria de facto provada se apresente insuficiente para a decisão de direito adequada, 
o que se verifica quando o tribunal não apurou matéria de facto necessária para uma 
boa decisão da causa, matéria essa que lhe cabia investigar, dentro do objecto do 
processo, tal como está circunscrito pela acusação e defesa, sem prejuízo do disposto 
nos art.°s 339.º e 340.º do Código de Processo Penal. 

A contradição insanável da fundamentação consiste na contradição entre a 
fundamentação probatória da matéria de facto, bem como entre a matéria de facto dada 
como provada ou como provada e não provada. A contradição tem de se apresentar 
insanável ou irredutível que não possa ser ultrapassada com o recurso à decisão 
recorrida no seu todo e às regras da experiência comum. 

A apresentação voluntária do arguido a polícia não acompanhada da confissão 
espontânea dos factos imputados não mostra que está a colaborar com a justiça e muito 
menos como a reparação das consequências do crime, pelo que esta postura do arguido 
não o beneficia na medida da pena.  
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Acórdão de 30/01/2003 , Proc. nº 21/2002  
Especie : Recurso em processo penal  
Relator : Dr. Viriato Lima  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Crime de tráfico de droga. 
- Drogas leves e drogas duras.  

 
 

SUMÁRIO 

A distinção entre drogas ditas leves, duras e ultra duras não deve, por si só, ser 
determinante na medida da pena.  
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Acórdão de 21/02/2003 , Proc. nº 22/2002  
Especie : Recurso em processo penal  
Relator : Dr. Chu Kin  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Crime de associação ou sociedade secreta  
- Comparticipação  

 
 

SUMÁRIO 

A finalidade de se dedicar a uma actividade criminosa e a permanência desta 
intenção distingue o crime de associação ou sociedade secreta da comparticipação, esta 
como simples acordo conjuntural para se cometer um crime em concreto e é apenas 
uma causa de extensão de autoria singular e, em alguns casos, como agravante 
modificativa. 

Haverá associação criminosa sempre que se configure uma união de vontades, 
ainda que sem organização ou acordo prévio, com o propósito de, estável e de modo 
mais ou menos duradouro, se praticarem actos criminosos de certo tipo, ficando assim 
naturalmente arredado do conceito o mero ajuntamento, ou seja, a simples reunião 
acidental e precária de pessoas, que sem a mínima estabilidade associativa e 
sedimentação, praticam uma ou mais acções criminosas. 

Com o crime de associação criminosa previsto no art.° 288.° do Código Penal 
como crime-base, coexistia o crime de associação de malfeitores da antiga Lei n.° 
1/78/M, a que sucede o actual crime de associação ou sociedade secreta previsto na Lei 
n.° 6/97/M como tipo específico destinado a combater as associações criminosas típicas 
locais. 

Para a integração do crime de associação ou sociedade secreta, torna-se 
necessário apurar se por acordo ou convenção ou outros meios, nomeadamente pela 
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prática de determinados crimes, foi criada uma organização destinada a obter 
vantagens ou benefícios ilícitos, o que representa uma menor rigidez na demonstração 
dos seus elementos típicos ao consagrar as presunções legais, admitindo sempre a 
prova em contrário.  
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Acórdão de 05/03/2003 , Proc. nº 23/2002  
Especie : Recurso em processo penal  
Relator : Dr. Chu Kin  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Crime de tráfico de droga 
- Falta de fundamentação da sentença 
- Moldura das penas dos crimes de tráfico de droga 
- Quantidade diminuta de Ketamina 
- Qualificação de quantidade diminuta face à mistura de drogas  

 
 

SUMÁRIO 

Em relação à parte da convicção do tribunal, obedece aos requisitos do art.° 
355.°, n.° 2 do Código de Processo Penal a sentença que se limita a indicar as fontes 
das provas que serviram para fundamentar a convicção do julgador, sem necessidade 
de mencionar as razões que determinaram essa convicção ou o juízo crítico de tais 
provas, pois a lei não obriga a indicação desenvolvida dos meios de prova mas tão só a 
das fontes das provas. 

Não há norma processual que exige que o julgador exponha pormenorizada e 
completamente todo o raciocínio lógico ou indique os meios de prova que se encontra 
na base da sua convicção de dar como provado ou não provado um determinado facto, 
nem a apreciação crítica das provas, sem prejuízo, naturalmente, de maior 
desenvolvimento quando o julgador entenda fazer. 

A exposição dos motivos de facto que fundamentam a decisão pode satisfazer-se 
com a revelação da razão de ciência das declarações e dos depoimentos prestados que 
determinaram a convicção do tribunal. 
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Até uma alteração legislativa, a nossa política criminal sobre os crimes ligados à 
droga continua a ser de perseguição e punição severa, tendo em conta a sua grande 
perigosidade, alarme social e consequências muito negativas não só no âmbito pessoal 
e familiar mas também de toda a sociedade em geral. 

Não há violação dos princípios de proporcionalidade, de dignidade humana ou 
de legalidade na norma onde está prescrita a pena para o crime de tráfico de droga 
previsto no art.° 8.°, n.° 1 do Decreto-Lei n.° 5/91/M. Nem há qualquer mecanismo 
legal que permite o tribunal graduar a pena em medida inferior, salvo o caso de 
atenuação especial, sob pena de violar, antes de mais, os princípios de legalidade e de 
igualdade dos cidadãos perante a lei. 

Para os efeitos do art.° 9.° do Decreto-Lei n.° 5/91/M, a quantidade diminuta de 
Ketamina pura, ou seja, a quantidade líquida necessária para consumo individual 
durante três dias, é 1000mg (1g). 

Quando estamos perante objectos que contêm duas ou mais drogas incluídas nas 
tabelas conexas ao Decreto-Lei n.° 5/91/M e os efeitos de cada tipo de drogas contidas 
não são manifestamente neutralizados, não é subsumível ao crime de tráfico de 
quantidades diminutas de droga previsto no art.° 9.° do mesmo diploma o tráfico dos 
referidos objectos quando o peso líquido de uma das drogas contidas exceda a sua 
quantidade diminuta nos termos do n.° 3 do mesmo artigo.  
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Acórdão de 26/03/2003 , Proc. nº 1/2003  
Especie : Recurso em processo penal  
Relator : Dr. Viriato Lima  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Insuficiência para a decisão da matéria de facto provada. 
- Crime de membro de associação ou sociedade secreta. 
- Crimes permanentes. 
- Aplicação da lei mais favorável ao arguido. 
- Reincidência. 
- Nulidade da sentença. 
- Condenação por factos não descritos na acusação. 
- Conhecimento oficioso do direito por parte do tribunal de recurso.  

 
 

SUMÁRIO 

I – Só existe o vício da insuficiência para a decisão da matéria de facto provada 
quando a matéria de facto provada se apresente insuficiente para a decisão de direito 
adequada, o que se verifica quando o tribunal não apurou matéria de facto necessária 
para uma boa decisão da causa, matéria essa que lhe cabia investigar, dentro do 
objecto do processo, tal como está circunscrito pela acusação e defesa, sem prejuízo do 
disposto nos arts. 339.º e 340.º do Código de Processo Penal.  

II – O crime de membro de associação ou sociedade secreta é permanente. 

III – É irrelevante, para o efeito de saber se existe ou não crime de membro de 
associação ou sociedade secreta, que o agente tenha aderido à sociedade secreta 
enquanto inimputável, desde que se mantenha membro da mesma associação quando 
atinge a maioridade criminal. 
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IV – Nos crimes permanentes aplica-se sempre a lei nova, ainda que mais severa, 
desde que a execução ou o último acto tenham cessado no domínio da mesma lei.  

V – A sentença de primeira instância que condenar o arguido como reincidente 
indevidamente, mas sem se basear em factos não descritos na acusação ou na 
pronúncia, é ilegal, mas não enferma da nulidade da alínea b), do art.º 360.º do Código 
de Processo Penal. 

VI – O tribunal de recurso é livre na qualificação do vício de que enferma a 
decisão recorrida, desde que se mantenha dentro da questão suscitada pelo recorrente.  
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Acórdão de 28/05/2003 , Proc. nº 8/2003  
Especie : Recurso em processo penal  
Relator : Dr. Viriato Lima  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Crime de tráfico de droga.  
- Heroína.  
- Quantidade diminuta.  
- Poder de cognição do Tribunal de Última Instância.  
- Ilações do Tribunal de Segunda Instância sobre a matéria de facto 

provada. 
- Rejeição do recurso.  

 
 

SUMÁRIO 

I – Relativamente a produto contendo heroína, para efeitos do disposto no art.º 
9.º, n.os 1 e 3 do Decreto-Lei n.º 5/91/M, deve considerar-se como quantidade diminuta, 
a que não exceda 6 (seis) gramas daquele produto. 

II – É lícito ao Tribunal de Segunda Instância, depois de fixada a matéria de 
facto, fazer a sua interpretação e esclarecimento, bem como extrair as ilações ou 
conclusões que operem o desenvolvimento dos factos, desde que não os altere.  

III – O Tribunal de Última Instância, atentos os seus poderes de cognição 
limitados à matéria de direito e, em regra, sem intervenção em matéria de facto, só 
pode censurar as conclusões ou desenvolvimentos feitos pelo Tribunal de Segunda 
Instância sobre a matéria de facto fixada, se este infringir o seu limite, tirando 
conclusões que não correspondam ao seu desenvolvimento lógico. 
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IV – Deve considerar-se manifestamente improcedente, para efeitos do disposto 
no art.º 410.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o recurso em que é evidente a sua 
improcedência, a sua inviabilidade, do ponto de vista do tribunal de recurso.  
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Acórdão de 05/06/2003 , Proc. nº 7/2003  
Especie : Recurso em processo penal  
Relator : Dr. Chu Kin  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Leitura de declarações de testemunhas em audiência (art.° 27.°, n.° 1 
da Lei da Criminalidade Organizada)  

- Crime de extorsão a pretexto de protecção 
- Crime de represália contra pessoas ou bens  
- Omissão de pronúncia  
- Responsabilidade pelos danos causados  

 
 

SUMÁRIO 

O n.° 1 do art.° 26.° da Lei da Criminalidade Organizada regula a forma de 
documentar as declarações ao exigir que o registo escrito destas deve, sempre que 
possível, ser acompanhado de registo gravado e o seu n.° 2 passa a prever as situações 
em que são tomadas as declarações para memória futura. Mas desta norma nada 
permite concluir que as declarações cuja leitura é permitida na audiência nos termos 
do art.° 27.° da mesma Lei têm que ser obrigatoriamente registadas na forma de 
gravação por meios magnetofónicos ou audiovisuais e tomadas para memória futura. 

A punição pela prática do crime de extorsão a pretexto de protecção previsto no 
art.° 3.°, n.°s 1 a 3 da Lei da Criminalidade Organizada e do crime de represália contra 
pessoas ou bens previsto no n.° 4 do mesmo artigo nunca está dependente da acusação 
e condenação simultânea do crime de associação ou sociedade secreta previsto no art.° 
2.° da mesma Lei. 

É indiferente a qualidade real do agente, membro de associação ou sociedade 
secreta ou não, para efeito de condenação pelo crime de extorsão a pretexto de 
protecção, muito menos dependente do concurso real com o crime de associação ou 
sociedade secreta. 
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O que o legislador pretende punir com a Lei da Criminalidade Organizada, para 
além dos promotores, fundadores, membros e a chefia da organização criminosa, são os 
crimes normalmente ligados a associação ou sociedade secreta, isto é, praticados pelos 
membros desta ou no interesse desta, de forma a reprimir a sua estrutura, através da 
punição directa das suas actividades criminosas e de eliminação dos seus meios, muitas 
vezes ilícitos, de sobrevivência. 

A norma constante do n.° 4 do art.° 3.° da Lei da Criminalidade Organizada 
constitui um novo tipo de crime cujos elementos típicos estão relacionados com os do 
crime previsto no n.° 1 deste artigo com a especialidade de que a represália já foi 
realizada e tem por condição que não lhe couber pena mais grave. 

É bem nítido o campo de aplicação dos dois crimes previstos nos n.°s 1 e 4 do 
art.° 3.° da Lei da Criminalidade Organizada, pois o crime de extorsão a pretexto de 
protecção previsto no n.° 1 pune a proposta de protecção em nome ou com a invocação 
de uma associação ou sociedade secreta mediante ameaça de represália contra pessoas 
ou bens, ao passo que o crime de represália contra pessoas ou bens previsto no n.° 4 
visa os actos próprios de represálias praticados no âmbito da situação constante do n.° 
1. 

De acordo com o art.° 477.° do Código Civil, a responsabilidade civil deve ter 
por limite os danos causados. 

Se a participação do arguido no plano criminoso de extorsão for posterior, há 
que diferenciar a sua responsabilidade civil pelos danos patrimoniais e não 
patrimoniais efectivamente causados ao ofendido em comparação com os outros 
arguidos, tendo em conta os danos provocados antes e depois da sua participação.  

O arguido que só depois aderiu ao plano criminoso de extorsão não deve ser 
responsável civilmente pelos danos causados antes pelos restantes membros que 
executaram o plano.  
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Acórdão de 09/07/2003 , Proc. nº 11/2003  
Especie : Recurso em processo penal  
Relator : Dr. Viriato Lima  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Contradição insanável da fundamentação. 
- Conceito de direito. 
- Juízo conclusivo de facto. 
- Fundamentação da sentença. 
- Alteração da qualificação jurídica. 
- Atenuação especial da pena. 
- Idade inferior a 18 anos.  

 
 

SUMÁRIO 

I – Não há contradição insanável da fundamentação, mas mero erro de direito, 
se o tribunal colectivo considera provados factos que apontam para a “colaboração 
mútua” dos arguidos no tráfico de estupefacientes e o mesmo tribunal considera como 
não provada a mencionada expressão “colaboração mútua”, visto que esta constitui um 
conceito de direito ou um juízo conclusivo de facto, pelo que esta resposta tem sempre 
de se considerar não escrita, nos termos do n.º 4 do art.º 549.º do Código de Processo 
Civil, aplicável subsidiariamente em processo penal.  

II – A enumeração dos factos provados e não provados, a indicação dos meios de 
prova utilizados e a exposição dos motivos de facto que fundamentam a decisão devem 
permitir conhecer as razões essenciais da convicção a que chegou o tribunal, no que se 
refere à decisão de facto. 
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III – A exposição dos motivos de facto que fundamentam a decisão pode 
satisfazer-se com a revelação da razão de ciência das declarações e dos depoimentos 
prestados e que determinaram a convicção do tribunal. 

IV – A extensão e o conteúdo da motivação são função das circunstâncias 
específicas do caso concreto, nomeadamente da natureza e complexidade do processo. 

V – Não é exigível que o tribunal faça a apreciação crítica das provas. 

VI – A sentença não pode enfermar da nulidade de condenar por factos não 
constantes da acusação [art.º 360.º, alínea b) do Código de Processo Penal], quando, 
em julgamento, o tribunal pondera a alteração da qualificação jurídica, cumprindo o 
disposto no art.º 339.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, mas acaba por condenar os 
arguidos pelos factos e enquadramento jurídico constantes da acusação. 

VII – A questão da alteração da qualificação jurídica da acusação para a 
sentença, em processo penal, não está regulada expressamente no Código de Processo 
Penal. 

VIII – À alteração da qualificação jurídica deve aplicar-se, por analogia, o 
disposto no n.º 1, do art.º 339.º do Código de Processo Penal, devendo o juiz comunicar 
a alteração ao arguido e conceder-lhe, se ele requerer, o tempo estritamente necessário 
para a preparação da defesa. 

IX – Quando a alteração implicar a aplicação de penalidade mais elevada o juiz 
tem sempre de observar o contraditório. 

X – A acentuada diminuição da culpa ou das exigências da prevenção constitui o 
pressuposto material de atenuação especial da pena, pelo que a idade inferior a 18 
anos, ao tempo do facto, não constitui fundamento, por si só, para tal atenuação.  
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Acórdão de 17/09/2003 , Proc. nº 20/2003  
Especie : Recurso em processo penal  
Relator : Dr. Viriato Lima  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Recurso em processo penal para o Tribunal de Última Instância. 
- Concurso de infracções. 
- Custas.  

 
 

SUMÁRIO 

I – A expressão “mesmo em caso de concurso de infracções” constante das 
alíneas f) e g) do n.º 1 do art.º 390.º do Código de Processo Penal, significa que, para 
que seja admissível recurso de decisão do Tribunal de Segunda Instância para o 
Tribunal de Última Instância, é necessário que a penalidade aplicável, em abstracto, a 
cada crime, exceda 8 ou 10 anos de prisão, respectivamente, nos casos das alíneas f) e 
g) do n.º 1 do art.º 390.º, ainda que esteja em causa um concurso de infracções. 

II – De acórdãos do Tribunal de Segunda Instância em processo penal, só é 
admissível recurso para o Tribunal de Última Instância de decisão sobre custas ou 
outras em que estejam em causa interesses económicos, quando a decisão seja 
desfavorável para o recorrente em valor superior a metade da alçada do primeiro 
daqueles tribunais, ou seja, de MOP$500.000,00, por aplicação analógica do n.º 2 do 
art.º 390.º do Código de Processo Penal.  
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Acórdão de 08/10/2003 , Proc. nº 21/2003  
Especie : Recurso em processo penal  
Relator : Dr. Viriato Lima  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Contradição insanável da fundamentação. 
- Erro de direito. 
- Droga.  
- Atenuação especial da pena. 
- Art.º 18.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 5/91/M.  

 
 

SUMÁRIO 

I – A contradição insanável da fundamentação é um vício intrínseco da decisão, 
que conduz ao reenvio, isto é, a um novo julgamento da matéria de facto, por estar em 
causa uma situação que não pode ser ultrapassada pelo tribunal de recurso. 

II – O erro de direito na interpretação de uma norma não integra o vício da 
contradição insanável da fundamentação. 

III – O benefício consistente na redução ou isenção da pena, concedido pelo n.º 2 
do art.º 18.º do Decreto-Lei n.º 5/91/M, ao traficante de estupefaciente que “…auxiliar 
concretamente na recolha de provas decisivas para a identificação ou captura dos 
outros responsáveis, especialmente no caso de grupos, organizações ou associações”, 
fundamenta-se em razões de política criminal, tendo em vista a eficácia no combate ao 
tráfico de estupefacientes. 

IV – O benefício referido na conclusão anterior aplica-se sobretudo àquele que 
delata às autoridades, auxiliando na recolha de provas decisivas para a identificação 
ou captura dos outros responsáveis, especialmente no caso de grupos, organizações ou 
associações que se dediquem ao tráfico de estupefacientes. 
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V – A atenuação especial ou isenção da pena a que se refere o n.º 2 do art.º 18.º 
do Decreto-Lei n.º 5/91/M pode aplicar-se àquele que permita a identificação ou 
captura de simples indivíduos (um ou mais) que, pela sua particular danosidade social - 
designadamente, por aliciarem menores, pela dimensão do tráfico, pela duração da 
actividade criminosa, pelos meios utilizados, pela sua sofisticação - justifique a 
concessão do benefício ao delator.  
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Acórdão de 08/10/2003 , Proc. nº 22/2003  
Especie : Recurso em processo penal  
Relator : Dr. Viriato Lima  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Droga. 
- Atenuação especial da pena. 
- Art.º 18.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 5/91/M. 
- Idade inferior a 18 anos.  

 
 

SUMÁRIO 

I – O benefício consistente na redução ou isenção da pena, concedido pelo n.º 2 
do art.º 18.º do Decreto-Lei n.º 5/91/M, ao traficante de estupefaciente que “…auxiliar 
concretamente na recolha de provas decisivas para a identificação ou captura dos 
outros responsáveis, especialmente no caso de grupos, organizações ou associações”, 
fundamenta-se em razões de política criminal, tendo em vista a eficácia no combate ao 
tráfico de estupefacientes. 

II – O benefício referido na conclusão anterior aplica-se sobretudo àquele que 
delata às autoridades, auxiliando na recolha de provas decisivas para a identificação 
ou captura dos outros responsáveis, especialmente no caso de grupos, organizações ou 
associações que se dediquem ao tráfico de estupefacientes. 

III – A atenuação especial ou isenção da pena a que se refere o n.º 2 do art.º 18.º 
do Decreto-Lei n.º 5/91/M pode aplicar-se àquele que permita a identificação ou 
captura de simples indivíduos (um ou mais) que, pela sua particular danosidade social - 
designadamente, por aliciarem menores, pela dimensão do tráfico, pela duração da 
actividade criminosa, pelos meios utilizados, pela sua sofisticação - justifique a 
concessão do benefício ao delator. 
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IV – A acentuada diminuição da culpa ou das exigências da prevenção constitui 
o pressuposto material de atenuação especial da pena, pelo que a idade inferior a 18 
anos, ao tempo do facto, não constitui fundamento, por si só, para tal atenuação.  
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Acórdão de 15/10/2003 , Proc. nº 16/2003  
Especie : Recurso em processo penal  
Relator : Dr. Chu Kin  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Crime agravado de tráfico de droga 
- Insuficiência para a decisão da matéria de facto provada 
- Erro notório na apreciação da prova 
- Contradição insanável da fundamentação 
- Concurso de duas ou mais pessoas no tráfico de drogas 
- Atenuação ou isenção da pena nos crimes de tráfico de droga  

 
 

SUMÁRIO 

O vício da insuficiência para a decisão da matéria de facto provada pressupõe já 
fixada a matéria provada e não provada e releva no momento da integração dos factos 
provados num determinado crime. O que está em causa é o próprio processo do 
enquadramento jurídico dos factos provados. 

Tal vício aparece com a falta de facto, dentro do objecto do processo, necessário 
para o preenchimento do tipo do crime, mas não com a falta de produção de uma 
determinada prova. 

Há erro notório na apreciação da prova quando se dão como provados factos 
incompatíveis entre si, ou que se retirou de um facto tido como provado uma conclusão 
logicamente inaceitável, ou viola as regras sobre o valor da prova vinculada, da 
experiência ou as legis artis. E tem de ser um erro ostensivo, de tal modo evidente que 
não passa despercebido ao comum dos observadores. 

A contradição insanável da fundamentação está relacionada com a matéria de 
facto fixada, provada e não provada. 
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O benefício da atenuação ou isenção da pena previsto no n.° 2 do art.° 18.° do 
Decreto-Lei n.° 5/91/M aplica-se sobretudo àquele que delata às autoridades, 
auxiliando na recolha de provas decisivas para a identificação ou captura dos outros 
responsáveis, especialmente no caso de grupos, organizações ou associações que se 
dediquem ao tráfico de estupefacientes. 

E também pode aplicar-se àquele que permita a identificação ou captura de 
simples indivíduos (um ou mais) que, pela sua particular danosidade social – 
designadamente, por aliciarem menores, pela dimensão do tráfico, pela duração da 
actividade criminosa, pelos meios utilizados, pela sua sofisticação - justifique a 
concessão do benefício ao delator. 

Não é o auxílio às autoridades na identificação ou captura de um qualquer 
traficante de drogas que pode justificar a redução ou isenção da pena, sem prejuízo de 
considerar a colaboração com as autoridades como uma circunstância atenuante 
simples na graduação da pena. 

À concessão da atenuação da pena, e particularmente a sua isenção, tem de 
corresponder contributo significativo do agente de crimes de tráfico de drogas na 
repressão do tráfico de drogas, nomeadamente na descoberta e no desmantelamento de 
organizações ou redes que têm por fim traficar drogas. 

Tal contributo do agente deve ser tão grande que, de alguma maneira, repara 
largamente o mal causado pelas próprias actividades criminosas.  
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Acórdão de 15/10/2003 , Proc. nº 25/2003  
Especie : Recurso em processo penal  
Relator : Dr. Viriato Lima  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Recurso em processo penal para o Tribunal de Última Instância. 
- Concurso de infracções.  

 
 

SUMÁRIO 

A expressão “mesmo em caso de concurso de infracções” constante das alíneas f) 
e g) do n.º 1 do art.º 390.º do Código de Processo Penal, significa que, para que seja 
admissível recurso de decisão do Tribunal de Segunda Instância para o Tribunal de 
Última Instância, é necessário que a penalidade aplicável, em abstracto, a cada crime, 
exceda 8 ou 10 anos de prisão, respectivamente, nos casos das alíneas f) e g) do n.º 1 do 
art.º 390.º, ainda que esteja em causa um concurso de infracções.  
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Acórdão de 22/10/2003 , Proc. nº 18/2003  
Especie : Recurso em processo penal  
Relator : Dr. Chu Kin  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Crime de tráfico de droga  
- Insuficiência para a decisão da matéria de facto provada 
- Contradição insanável da fundamentação 
- Enumeração dos factos não provados 
- Nulidade da sentença por falta de fundamentação  

 
 

SUMÁRIO 

Ocorre o vício da insuficiência para a decisão da matéria de facto provada 
quando a matéria de facto provada se apresente insuficiente para a decisão de direito 
adequada, o que se verifica quando o tribunal não apurou matéria de facto necessária 
para uma boa decisão da causa, matéria essa que lhe cabia investigar, dentro do 
objecto do processo, tal como está circunscrito pela acusação e defesa, sem prejuízo do 
disposto nos art.°s 339.º e 340.º do Código de Processo Penal.  

Em termos estruturais, da parte da fundamentação da sentença deve constar a 
enumeração dos factos provados e não provados, segundo o disposto no art.° 355.°, n .° 
2 do Código de Processo Penal.  

Só com essa enumeração se pode alcançar a certeza de que todos os factos 
alegados, quer pela acusação, quer pela defesa, foram objecto de deliberação e votação 
pelo tribunal.  

Relativamente aos factos não provados não é exigida a minúcia que preside à 
indicação dos factos provados. No entanto, o tribunal tem de deixar bem claro que 
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foram apreciados todos os factos que constituem objecto do processo e com interesse 
para a decisão.  

Quando o arguido for acusado do crime de tráfico de droga e alega na 
contestação que é consumidor e destina a droga apreendida ao seu consumo, tais factos 
têm potencialidade para influir a decisão da causa.  

Em relação à falta da indicação sumária das conclusões contidas na contestação 
no relatório do acórdão de primeira instância, ela nunca constitui causa da nulidade da 
sentença por não caber na previsão do art.° 360.° do Código de Processo Penal em que 
prescreve as causas da nulidade da sentença.  

Tal falta pode ser suprida oficiosamente ou a requerimento pelo tribunal, mesmo 
na fase do recurso (art.° 361.°, n.°s 1 e 2 do Código de Processo Penal).  

A falta de enumeração dos factos não provados implica a nulidade do acórdão 
em que se verifica. Mas tal nulidade não acarreta a das diligências efectuadas na 
audiência do julgamento, como a produção da prova, em virtude de afectar apenas o 
acto decisório, consubstanciado no acórdão de primeira instância.  

O reenvio do processo para novo julgamento só se verifica quando existem os 
vícios referidos nas alíneas do n.° 2 do art.° 400.° do Código de Processo Penal e não 
for possível decidir da causa pelo tribunal do recurso (art.° 418.°, n.° 1 do mesmo 
Código).  

Por isso, para além de não estar prevista no art.° 418.°, n.° 1 do Código de 
Processo Penal, aquela nulidade não tem como consequência a anulação do julgamento, 
designadamente a produção de prova, pelo que não implica o reenvio do processo para 
repetição desse acto, mas unicamente afecta o mencionado acórdão.  
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Acórdão de 24/10/2003 , Proc. nº 24/2003  
Especie : Recurso em processo penal  
Relator : Dr. Chu Kin  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Recorribilidade do acórdão do Tribunal de Segunda Instância  
 
 

SUMÁRIO 

Nos termos das al.s f) e g) do n.° 1 do art.° 390.° do Código de Processo Penal, 
quando está perante o concurso de crimes, a pena a considerar para aferir a 
recorribilidade do acórdão do Tribunal de Segunda Instância é o limite máximo da 
pena abstracta aplicável a cada crime, e não a soma das penas máximas abstractas de 
todos os crimes objecto do concurso.  

Para que seja admissível recurso de decisão do Tribunal de Segunda Instância 
para o Tribunal de Última Instância, é necessário que a penalidade aplicável, em 
abstracto, a cada crime, exceda 8 ou 10 anos de prisão, respectivamente, nos casos das 
duas alíneas acima referidas, ainda que esteja em causa um concurso de infracções.  
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Acórdão de 12/11/2003 , Proc. nº 19/2003  
Especie : Recurso em processo penal  
Relator : Dr. Chu Kin  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Crime de tráfico de drogas  
- Medida da pena  

 
 

SUMÁRIO 

A pena é sempre determinada apenas com base nas situações inerentes ao 
próprio arguido, sem prejuízo de o tribunal proceder à apreciação global no caso de 
haver co-arguidos.  
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Acórdão de 12/11/2003 , Proc. nº 23/2003  
Especie : Recurso em processo penal  
Relator : Dr. Chu Kin  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Rejeição de recurso 
- Nulidade da prova 
- Insuficiência para a decisão da matéria de facto provada 
- Erro notório na apreciação da prova  

 
 

SUMÁRIO 

Se a prova cuja nulidade se argui não serviu para formar a convicção do 
tribunal, é inútil apreciar a verificação e consequência processual desta nulidade.  

Segundo o art.° 410.°, n.° 1 do Código de Processo Penal, o recurso é rejeitado 
sempre que faltar a motivação ou for manifesta a improcedência daquela.  

Quando o recorrente, por meio de invocação dos vícios previstos no art.° 400.°, 
n.° 2 do Código de Processo Penal, pretender pôr em causa o princípio de livre 
apreciação da prova consagrado no art.° 114.° do mesmo Código, o recurso deve ser 
rejeitado por manifesta improcedência.  
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Acórdão de 10/12/2003 , Proc. nº 28/2003  
Especie : Recurso em processo penal  
Relator : Dr. Viriato Lima  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Insuficiência para a decisão da matéria de facto provada. 
- Crime de tráfico de droga. 
- “Quantidade diminuta” de estupefaciente. 
- MDMA. 
- Droga sob a forma de comprimidos. 
- Quantidade de substância estupefaciente.  

 
 

SUMÁRIO 

I – Em regra, a fim de se decidir se estupefaciente apreendido é de qualificar 
como “quantidade diminuta”, para efeitos do disposto no art.º 9.º, n.os 1 e 3 do 
Decreto-Lei n.º 5/91/M, deve apurar-se - se for processual ou tecnicamente possível - 
qual a quantidade de substância estupefaciente contida nos produtos apreendidos, seja 
qual for a forma por que se apresentem, incluindo, portanto, os que se apresentem sob a 
forma de comprimidos ou pílulas.  

II – A quantidade líquida necessária para o consumo individual durante três dias 
de MDMA, nos termos e para os efeitos do art.º 9.º n.os 1 e 3 do Decreto-Lei n.º 5/91/M, 
é de 300 mg.  

III – Quando não é possível apurar a quantidade de substância estupefaciente – 
por razões processuais, técnicas, ou outras - e se prova apenas que o produto em 
questão contém substância estupefaciente, o tribunal de julgamento ou o de recurso, 
deve ponderar se é ou não possível concluir se a quantidade de produto com 
estupefaciente é diminuta ou não, nos termos e para os efeitos do disposto no art.º 9.º, 
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n.os 1 e 3 do Decreto-Lei n.º 5/91/M. Se for possível chegar-se a uma conclusão, a 
conduta do agente será integrada nos tipos dos arts. 9.º ou 8.º deste diploma legal, 
consoante os casos. Se o Tribunal não conseguir chegar a uma conclusão segura, terá 
de condenar o agente pelo crime do art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 5/91/M, por via do 
princípio in dubio pro reo.  

IV – Quem ceda para venda 68 comprimidos contendo MDMA deve ser 
condenado como autor do crime previsto e punível pelo art.º 8.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 
5/91M, quando não tenha sido possível apurar a quantidade líquida total de substância 
estupefaciente.  
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Acórdão de 26/12/2003 , Proc. nº 32/2003  
Especie : Habeas corpus  
Relator : Dr. Chu Kin  
_________________________________________________________________ 
 
 

Assunto: 

- Habeas corpus 
- Prisão ilegal  

 
 

SUMÁRIO 

Nos termos do art.° 206.°, n.° 2, al. b) do Código de Processo Penal, se o 
fundamento da prisão não é permitido por lei, deve a prisão ser declarada ilegal e 
concedida a providência de habeas corpus.  
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